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Estudo Técnico Preliminar 4/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23134.000558.2024-51

2. Descrição da necessidade

O  Pólo Agreste do IFRN (Campus São Gonçalo do Amarante (gerenciador), Macau e João
como instituição pública, recebem, diariamente, um vasto número de pessoas queCâmara) 

acessam os seus espaços físicos para diversas finalidades. Comumente, são alunos regularmente
matriculados servidores, fornecedores ou comunidade em geral. Contudo, não raro é acessados, 
por curiosos cujos objetivos são desconhecidos pela Administração, ou, ainda, visitantes que tem o
objetivo de conhecer a infraestrutura ou possuem agendas com a Instituição.

Neste sentido, precaver a Instituição de ações nocivas ou mesmo ter um mínimo de controle de
acesso pela comunidade é entendido ser primordial para prevenir danos, a exemplo de furtos de
materiais nos mais diversos espaços, a integridade dos bens imóveis, dentre outros, principalmente
em horários fora do expediente.

Diante disso, a Instituição tem se precavido com cercamento de suas áreas e acesso ao Campus
controlados por guarita. Porém, esta medida por si só é insuficiente devido às características dos
campi que possuem vasta área e que ainda continuam em expansão e também por estarem em
uma área rural com grande área de mata.

O presente expediente visa a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
vigilância patrimonial ostensiva. A necessidade da contratação se materializa através da
identificação de um problema ou uma situação que deve ser resolvida pela Administração.

 A contratação justifica-se em função de dois motivos principais:

  da necessidade de garantir a segurança do patrimônio público do i. Pólo Agreste do IFRN
  (instalações,(Campus São Gonçalo do Amarante (gerenciador), Macau e João Câmara)

equipamentos e acervo documental) não permitindo a sua depredação, violação, evasão,
apropriação indébita e outras ações que ocasionem em dano ao patrimônio; e

 da necessidade de proteger a integridade física de toda comunidade acadêmica em geral, assimii.
como os usuários do serviço público.

O objeto desta contratação é caracterizado como serviço continuado conforme Instrução Normativa
nº 05/2017, pois visa a suprir necessidades permanentes da Administração Pública, por meio da
prestação de um serviço não passível de divisão ou segmentação lógica ou razoável em unidades
autônomas, nem módulos, nem fases, nem etapas independentes, porém prestado de maneira
seguida, ininterrupta e indiferenciada ao longo do tempo, ou de outro modo posto à disposição em
caráter permanente, com a dedicação exclusiva de mão de obra.

O serviço de vigilância e segurança patrimonial caracteriza-se pela presença ostensiva de vigilantes
devidamente fardados, armados ou não, em locais de maior exposição ao risco de ocorrências de
furto, roubo e outros eventos, na busca incessante da preservação do patrimônio público.
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A contratação, de forma continuada, dos serviços terceirizados de mão de obra com fornecimento
de materiais, objeto desta demanda, tem suporte no § 1º, art. 1º do Dec. 2.271/1997, e art. 7º da
Instrução Normativa nº 05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.

Verifica-se ainda que os campi  João Câmara e Macau, contam atualmente com os serviços de
vigilância armada diurna e noturna com escala de 12x36h, por meio do Contrato Nº 80/2019 e
Contrato Nº 65/2019, os quais estão vigentes somente até julho/2024, nos quais não tem previsão
legal para prorrogá-los por mais 12 (doze) meses, conforme estabelecido no inciso II, art. 57 da Lei
nº 8.666/93 no qual foram norteados as contratações.

Além do mais, a descontinuidade do serviço de vigilância patrimonial poderá acarretar sérios
prejuízos ao patrimônio público, uma vez que uma eventual não contratação do serviço em tela
tornaria demasiadamente vulnerável o patrimônio do  , pois vários locais dependemCampus
exclusivamente da vigilância terceirizada para realizar a prevenção e proteção das instalações
físicas e dos bens públicos.

O Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, no § 7º do art. 10º, prevê que "a Administração
procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que
possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada
suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução".

Sabe-se que a terceirização é uma ferramenta de administração que transfere a terceiro a
responsabilidade pela execução de tarefas específicas. Um dos benefícios é contar com um corpo
de profissionais especializados na execução da atividade objeto de terceirização.

A Portaria MP nº 443, de 27 de dezembro de 2018, estabelece um rol exemplificativo de serviços a
serem executados preferencialmente mediante terceirização. Dentre estes, inclui-se os serviços de
segurança, vigilância patrimonial e brigada de incêndio. Deve-se observar que o art. 3º do Decreto
nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, estabelece vedações à terceirização na Administração
pública, com destaque a impossibilidade de terceirização das atividades inerentes às categorias
funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto disposição legal em
contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de
pessoal.

O quadro de pessoal da Administração Direta do Ministério da Educação não apresenta os cargos
efetivos de Agente de Vigilância, Agente de Portaria e outros relacionados à área de segurança,
uma vez que essas categorias foram extintas ou inclusas no quadro em extinção pela Lei nº 9.632,
de 7 de maio de 1998. Nesse sentido, tais serviços não estão contemplados nas vedações de
terceirização dispostas na norma. Assim, a alternativa da terceirização vem-se traduzindo como a
solução cabível, em consonância com o disposto no art. 2º da Lei 9.632 de 07 de maio de 1998,
Decreto 9.507 de 2018 e parágrafo 1º do artigo 7º da IN nº 05/2017, que possibilita a contratação
indireta de serviços.

Considerando, portanto, a vital importância da contratação do serviço de vigilância patrimonial para
o Pólo Agreste do IFRN (Campus São Gonçalo do Amarante (gerenciador, Macau e João

 e a necessidade de manter a segurança e preservação do patrimônio público de maneiraCâmara)
ininterrupta, com a quantidade de postos suficientes para atender a estrutura dos campi, faz-se
necessário a contratação do serviço de vigilância armada 12x36h, uma vez que os contratos
atuais vigentes não poderão ser mais prorrogados.

Para tanto, os quantitativos e características dos postos demandados foram estimados com base
no histórico de utilização do serviço, layout das instalações dos campi, incluindo a metragem de
área construída, análise de fluxo de pessoas, veículos e bens em geral.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Serviços Gerais e Manutenção- Campus João 
Câmara

Agostinho Leal Bezerra Júnior

Coordenação de Serviços Gerais e Manutenção- Campus 
Macau

Maurício Tavares Barbosa

Coordenação de Serviços Gerais e Manutenção- Campus São 
Gonçalo do Amarante

Carlos Magno Ferreira da Silva

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os postos de trabalho deverão ser enquadrados na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO
5173-30), referente a categoria profissional de vigilante com disponibilização de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva. 

Descrição sumária:  

Vigiam dependências e áreas públicas e privadas com a finalidade de prevenir, controlar e 
combater delitos como porte ilícito de armas e munições e outras irregularidades;  
Zelam pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis e 
regulamentos;   recepcionam e controlam a movimentação de pessoas em áreas de acesso 
livre e restrito;  
Fiscalizam pessoas, cargas e patrimônio; escoltam pessoas e mercadorias. Controlam 
objetos e cargas;   
Vigiam parques e reservas florestais, combatendo inclusive focos de incêndio;  
Vigiam presos. Comunicam-se via rádio ou telefone e prestam informações ao público e aos 
órgãos competentes;

De acordo com o Caderno de Logística para prestação de serviços de vigilância patrimonial, são
requisitos essenciais para que as empresas especializadas operem: 

Autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 da Lei nº 7.102/83; 
Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito 
Federal; 
Caberão ao Ministério da Justiça, por intermédio de seu órgão competente ou mediante 
convênio com as respectivas Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 
Federal, as seguintes competências, entre outras: 

a) Conceder autorização para o funcionamento das empresas especializadas em vigilância.  

b) Fiscalizar as empresas e os cursos de formação de vigilantes. 

c) Aplicar às empresas e aos cursos as penalidades previstas na Lei nº 7.102/83.  

d) Fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada Unidade da Federação.  

e) Fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes 

As competências previstas na alínea “a” e “e” não poderão ser objeto de convênio; 
Os diretores e demais empregados das empresas de vigilância não poderão ter antecedentes 
criminais registrados (art. 12 da Lei nº 7.102/83); 
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I.  
II.  

III.  
IV.  

V.  
VI.  

VII.  

O capital integralizado da empresa de vigilância não pode ser inferior a cem mil Ufirs2 (art. 13 
da Lei nº 7.102/83); 
São vedadas a estrangeiros a propriedade e a administração das empresas especializadas 
em vigilância; 
O Departamento de Polícia Federal é o órgão competente do Ministério da Justiça 
responsável por autorizar, controlar e fiscalizar o funcionamento das empresas 
especializadas, dos cursos de formação de vigilantes e das empresas que exercem serviços 
orgânicos de segurança (art. 32 do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983); 
A Portaria nº 3.233/2012 – DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012, estabelece os 
procedimentos e os documentos necessários do processo de autorização de funcionamento 
das empresas do setor; 
As autorizações de funcionamento devem ser revistas anualmente em processos autônomos 
(vide Portaria nº 3.233/2012 – DG/DPF). 

Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes requisitos, nos
termos do art. 15 da Lei nº 7.102/1983:

1. Ser brasileiro.  
2.  Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos.  
3. Ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau .  
4. Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com 
funcionamento autorizado nos termos da Lei nº 7.102/83.  
5. Ter sido aprovado em exame psicotécnico e de saúde física e mental.  
6. Não ter antecedentes criminais registrados.  
7. Estar quite com as obrigações eleitorais e militares.  

 

Será assegurado ao vigilante:  

I. Uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular.  

II. Porte de arma, quando em serviço.

III. Prisão especial por ato decorrente do serviço.  

IV. Seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora. 

Devem ser observadas boas práticas sustentáveis para serviços de vigilância: 

A contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o 
atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus 
empregados;  
É de responsabilidade da contratada reservar 25% do seu quadro administrativo para 
mulheres e portadores de deficiência;   São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, 
cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na seleção de vigilantes no quadro da empresa;  
É responsabilidade da contratada a comprovação da formação técnica específica dos 
vigilantes, comprovadamente;  
É dever da contratada a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento, 
prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais 
para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente 
onde se prestará o serviço;  
É obrigação da contratada a administração de situações emergenciais de acidentes com 
eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio 
ambiente;  
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A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 
serviços;  
A contratada deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos 
vigilantes para a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as 
condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho;  
Só será admitido o uso de veículos eficientes, que respeitem os critérios previstos no 
Programa de Controle da Poluição por Veículos Automotores (PROCONVE)/ Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Motociclos e Veículos Similares (PROMOT) e movidos a 
biocombustível;  
A contratada deverá utilizar bicicletas em substituição aos veículos motorizados para a 
realização de rondas, sempre que possível, de modo a reduzir as emissões de gases 
poluentes; 
A contratada deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas 
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas 
da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da 
circunvizinhança; 
Só será admitida a utilização de equipamentos e materiais de intercomunicação (como 
rádios, lanternas e lâmpadas) de menor impacto ambiental;  
A contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas 
e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua 
responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e 
mercúrio;  
A contratada deverá utilizar pilhas recarregáveis para uso em lanternas em rondas realizadas 
no período noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias que contenham substâncias 
perigosas em sua composição; 
A contratada deverá utilizar planilhas eletrônicas para registro de entrada e saída de pessoas 
e materiais no ambiente de prestação de serviços para controlar acessos e realizar análises 
gerenciais, evitando o uso de papel; 
A contratada deverá eliminar o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas 
dependências do órgão ou entidade;  
É obrigação da contratada destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e 
equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços;  
A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes 
relativos às metas definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena de glosa da 
respectiva fatura quando do não cumprimento. 

 

O serviço de vigilância deverá ser executado com a utilização de técnicas e rotinas adequadas, e
em estrita concordância e obediência às normas vigentes, em especial os normativos do Ministério
do Trabalho.  

De acordo com o Artigo 3º, § 1º do Decreto nº 9.507 de 21/09/2018: 

 

Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, os serviços:  

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas
áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle; 
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II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja
terceirização possa colocar em risco o controle de processos e de
conhecimentos e tecnologias; 

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de
outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e 

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano
de cargos do órgão ou da entidade, exceto disposição legal em contrário
ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do
quadro geral de pessoal. 

§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os
incisos do caput poderão ser executados de forma indireta, vedada a
transferência de responsabilidade para a realização de atos
administrativos ou a tomada de decisão para o contratado. 

Sendo assim, a contratação de vigilante, assim como outras atividades que visam dar suporte à
estrutura dos serviços prestados à sociedade, de acordo com o contido no § 1º do art. 3º do
Decreto n.º 9.507/2018 (grifo nosso), são definidas como acessórias à atividade fim da Instituição,
podendo ser objeto de execução indireta.  

Cabe destacar que a atividade de vigilância está contemplada no inciso XXI do Art. 1º, da Portaria
443, de 27 de Dezembro de 2018. 

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta. 

Ficam assegurados aos empregados que atuarão na atividade de vigilância, o recebimento do piso
salarial apontado em convenção coletiva vigente para a localidade e apresentada quando da
entrega da proposta.  

Serviu de base para o presente Estudo Técnico Preliminar a convenção coletiva RN0000117/2024,
cuja autenticidade pode ser auferida no link abaixo:

  http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR015659
/2024 

 

As propostas deverão ser apresentadas baseadas na Convenção Coletiva supracitada.

5. Levantamento de Mercado

Uma das soluções identificada foi as atividades de vigilância serem exercidas por servidores de
carreira. O cargo de vigilância, entretanto, figura como em extinção, conforme a Lei nº 9.632
/2018.   Cita-se ainda o Decreto 9.507/2018 e a Portaria 443/2018 do Ministério do Planejamento
que tratam de atividades sujeitas a terceirização nas autarquias federais, incluindo as atividades de
vigilância. 

Outra solução seria a vigilância eletrônica. Ela é amplamente ofertada pelo mercado e exige apenas
o registro do profissional técnico no CREA. Existe, contudo, algumas questões a serem
consideradas: A sua implementação não é imediata, exigindo mais tempo para preparação e
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instalação do equipamento. Além disso, por necessitar acionar uma central, o tempo de resposta
para deter uma ocorrência é maior. 

A questão de demora no tempo de resposta, inclusive, é um fator observado também na solução de
vigilância não armada. É preciso considerar que além do patrimônio, o IFRN lida também com
vidas, que em sua maior parte é composta por menores de idade. Com o recente aumento da
violência nas escolas, materializado pelos ataques frequentes à vida dos alunos e profissionais da
educação, é imperativo que se pense em uma atuação tempestiva.  

É possível observar que embora seja uma solução mais cara e burocrática, uma vez que precisa de
autorização de alguns órgãos federais, a contratação de vigilância armada atende melhor a
necessidade do  IFRN. Além de diminuir o tempo de resposta, já que o vigilante éPólo Agreste do 
autorizado a agir imediatamente; existe o fator psicológico do impacto ostensivo proveniente das
rondas e do armamento, que inibe ações criminosas. 

6. Descrição da solução como um todo

Diante do levantamento das possíveis soluções, verificou-se que aquela que atende melhor a
demanda é a vigilância armada e ostensiva. 

O serviço de vigilância armada e ostensiva possui padrões de desempenho e qualidade que podem
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado (Art. 6º
inciso XIII da lei 14.133 de 01 de abril de 2021). Dessa forma podem ser realizados na modalidade
pregão. 

Considerando que a quantidade do serviço a ser executado pode ser definida previamente com boa
margem de precisão, o regime de execução a ser adotado é o de menor preço Global por
grupo observadas as especificações e exigências contidas neste instrumento, no edital e demais
anexos.

O fracionamento do objeto não se mostra viável na presente contratação, em virtude das suas
características e suas obrigatórias interações, que impossibilitariam a atribuição, a diferentes
contratadas, eventual responsabilidade por danos ou por defeito de execução. Ademais, mostrar-se-
ia antieconômico e por demais elevado o custo de mobilização de diferentes empresas para
executar parcelas individuais e distintas dos serviços que se pretende contratar, fosse essa a
escolha da Administração. Além das razões acima enumeradas, a contratação por preço global
ensejará o planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestão dos contratos, o adequado
cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos
serviços executados.

Buscamos enquadramento da contratação no Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, 
que trata da regulamentação dos art. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, para dispor sobre o sistema de
registro de preços (SRP) para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de
engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

O Sistema de Registro de Preços - SRP - poderá ser adotado quando a Administração julgar
pertinente, em especial (art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023):

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações
permanentes ou frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de
serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;
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III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma
entidade, inclusive nas compras centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de
compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou

  V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração.

Por entender que a natureza do serviço desta contratação se enquadra nos termos dos incisos I, II
e III do art. 3º do Decreto 11.462/2023, é que se sugere a adoção do Sistema de Registro de
Preços para a presente solicitação.

A opção pelo sistema de Registro de Preço se justifica, dentre outros, em razão de ser uma
contratação para atendimento a mais de um órgão ou entidade, considerando que temos uma
estrutura multicampi.

Em que pese o SRP ser pouco utilizado para a contratação de serviço continuado, há entendimento
do Tribunal de Contas da União da viabilidade do procedimento, conforme consta do Acórdão nº
1737/2012 – Plenário - de relatoria da Ministra Ana Arraes.

Foram analisadas outras contratações públicas por SRP e outros acórdãos do TCU para verificar as
restrições impostas a este procedimento com a finalidade de se evitar erros que possam
comprometer o processo licitatório.

Vale lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta
licitação, deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da
economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração. Esta escolha
trará economia financeira para Administração Pública, bem como economia processual e de tempo,
maior agilidade nas contratações, redução da quantidade de licitações.

Considerando a grande demanda de trabalho e o déficit no quadro de servidores da administração
do Pólo Agreste,  na condição de nãonão será admitida a adesão à ata de registro de preços
participantes, em razão da incapacidade de gerenciamento do órgão gerenciador. Essa é uma
previsão que vem ao encontro do devido controle e transparência das contratações, evitando
descontrole de demanda.

Conforme os incisos I e XI do art. 7º do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, o
órgão gerenciador pode negar adesões posteriores:

"Art. 7º Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle e de
administração do SRP, em especial:

I - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso,
estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de

; [...]gerenciamento

XI - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado
interesse durante o período de divulgação da IRP;"

A vigência do contrato a ser firmado será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da
assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado por até 10 anos.  (Artigos 106 e 107, da lei
14.133 de 01 de abril de 2021) 

Todos os empregados deverão ser habilitados e com conhecimento básico dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
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A CONTRATADA deverá disponibilizar materiais e equipamentos para cada vigilante, durante toda
a vigência do contrato, e quando necessária sua substituição periódica conforme previsão em
contrato ou em decorrência de desgastes ou falhas, uniformes e seus complementos à mão-de-
obra envolvida, bem como prover as condições de trabalho satisfatórias nos termos estipulados
pela Convenção Coletiva do Trabalho da categoria. 

Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria
nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 07:00 às 12:00 e das 13:00 às 15:00 horas. 

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até
o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

O pedido de vistoria deverá ser realizado com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data
pretendida.  A vistoria poderá agendada pelos telefones:

GRUPO 1

CAMPUS EMAIL TELEFONE RAMAL
SÃO GONÇALO DO 

AMARANTE
diad.sga@ifrn.edu.br e cosgem.

sga@ifrn.edu.br
(84) 4005-4111 7414

GRUPO 2

CAMPUS EMAIL TELEFONE RAMAL

MACAU
diad.mc@ifrn.edu.br e cosgem.

mc@ifrn.edu.br
(84) 4005-4106 6209

GRUPO 3

CAMPUS EMAIL TELEFONE RAMAL

JOÃO CÂMARA
diad.jc@ifrn.edu.br e cosgem.

jc@ifrn.edu.br
(84) 4005-4105 5615

A vistoria poderá ser comprovada por meio de atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsável, caso exigida no Termo de Referência ou declaração emitida pelo licitante de que
conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento. 

Os serviços de vigilância serão prestados nas dependências internas dos Campi conforme os
endereços a seguir:         

GRUPO 1

UG   UGR CAMPUS ENDEREÇO

154582 151902
CAMPUS SÃO 
GONÇALO DO 

AMARANTE

Rua Prof. Carlos Guedes Alcoforado, s/n, Centro - 
São Gonçalo do Amarante-RN, CEP 59291-727.

GRUPO 2

UG   UGR CAMPUS ENDEREÇO

158375 151611 CAMPUS MACAU
Rua das Margaridas, n° 300, COHAB, Macau/RN, 

CEP 59500-000.
GRUPO 3

UG   UGR CAMPUS ENDEREÇO

158373 151610
CAMPUS JOÃO 

CÂMARA
 BR-406, KM 73, nº 3500 Perímetro Rural, João 

Câmara/RN, CEP 59550-000.
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A CONTRATADA deverá observar a jornada de trabalho legal de 12 (doze) x 36 (Trinta e seis)
horas alternadas, para os profissionais que executarão os serviços, em Obediência à Convenção
Coletiva de Trabalho da categoria profissional. 

O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da CONTRATADA,
cabendo exclusivamente a esta a substituição de seus empregados nas ocorrências de falta ou de
interrupção no cumprimento da carga horária, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos
serviços, devendo comunicar à Fiscalização do Contrato a ocorrência e apresentar a(s) substituição
(es). 

A CONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela administração,
durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for
necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de
identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

O preposto deverá se apresentar à respectiva unidade fiscalizadora em até 10 (dez) dias úteis após
a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o
Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências
durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à
implantação de postos e execução do contrato relativos à sua competência. 

O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às Notas Fiscais faturas dos
serviços prestados. 

CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina
do Trabalho. 

Preposto deverá realizar inspeções in loco, pelo menos uma vez ao mês, fazendo-se necessário
reunir-se com a fiscalização do contrato, a fim de garantir a boa execução do contrato. 

Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as normas gerais a seguir
relacionadas, e ainda as atribuições específicas do serviço contratado: 

1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias;
2. Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da 
Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros 
de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades; 
3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as 
medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que 
entenderem oportunas; 
4. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 
identificadas; 
5. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e 
anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros 
particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados; 
6. Repassar para o vigilante que está assumindo o posto, quando da rendição, todas as 
orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e 
suas imediações; 
7. Comunicar à área de segurança da Administração todo acontecimento entendido como 
irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração; 
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8. Colaborar com as Polícias Federal, Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro 
das instalações da Administração, facilitando a atuação daquelas, inclusive na indicação de 
testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 
9. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada 
expediente de trabalho, feriados e fins de semana, anotando em documento próprio o nome, 
registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar; 
10. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas instalações, sem que 
estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela 
instalação; 
11. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela 
instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência; 
12. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial dentro da unidade administrativa, que 
implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; 
13. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 
servidores, de empregados ou de terceiros; 
14. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração, 
verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências 
necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade; 
15. Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado e com aparência pessoal 
adequada; 
16. Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para 
atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados; 
17. Prestar atendimento de forma cortês e garantir as condições de segurança das 
instalações, dos servidores e das pessoas em geral; 
18. Apagar as luzes, desligar aparelhos de ar condicionado e equipamentos eletrônicos, de 
acordo com as orientações da Contratante; 
19. Registrar no livro de ocorrência emergências e acesso de pessoas a salas cuja entrada 
seja restrita; 
20. Passar o serviço, ao deixar o posto, relatando todas as situações encontradas, bem como 
as ordens e orientações recebidas; 
21. Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço; 
22. Manter atualizada quaisquer documentações utilizadas a serviço, inclusive o livro de 
ocorrência, cujo deverá ser disponibilizado à Contratante sempre que solicitado pelo fiscal do 
contrato; 
23. Fiscalizar a entrada e saída de equipamentos nas instalações, identificando o registro 
patrimonial; 
24. Utilizar a arma somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do 
patrimônio da Administração, após esgotados todos os outros meios para a solução de 
eventual problema; 
25. Comunicar à fiscalização da Contratante todo acontecimento entendido como irregular e 
que possa vir a representar risco ao patrimônio da Administração ou à segurança dos 
usuários; 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas (quantidades por Campus), promovendo sua substituição quando necessário: 

MATERIAIS

DESCRIÇÃO 
QUANT. POR 

VIGILANTE
QUANT. POR 

POSTO 

Tonfa 1 2

Porta Tonfa 1 2
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Apito + cordão  1 2

Lanterna LED Recarregável (bateria)  1 1

Revólver calibre 38 + Registro +
Manutenção

1 2

Projétil para revólver calibre 38  6 12

Cinto de guarnição  1 2

Cofre 1 1

Colete Balístico Nível II - A  1 2

Coldre  1 2

Livro de Ocorrência (livro ata, capa
dura, na cor preta)

1 *1

*Uma unidade inicial, de uso comum, porém nunca deixar faltar, sempre repor antes do preenchimento total. 

A CONTRATADA deve: 

Fornecer as armas, munições e respectivos acessórios aos vigilantes, em perfeito estado de
funcionamento, no momento da implantação dos postos; 

Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de
munições recarregadas; 

Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de
Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de obra nos postos; 

A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda
do patrimônio da Administração, após esgotados todos os outros meios para a solução de eventual
problema; 

O livro de registro, deverá ser reposto antes de seu preenchimento total, visando a continuidade
dos registros em tempo real; 

A licitante deverá entregar, quando da elaboração da proposta, a relação dos uniformes, materiais e
equipamentos, contendo todas as especificações e quantidades que serão utilizadas na execução
do serviço. 

Deverão ser fornecidos uniformes aos profissionais, sendo substituídos semestralmente para
garantir eles sejam conservados em boas condições. 

O uniforme deve compreender as seguintes peças do vestuário (quantidades por Campus):

DESCRIÇÃO  QUANT. POR VIGILANTE  QUANT. POR POSTO 
Calça comprida 2 4

Camisa manga curta 2 4

Par de meias  2 4

Par de coturno  1 2

Japona (Jaqueta)  1 2

Cinto nylon  1 2

Quepe (boné) 1 2

Distintivo tipo broche 1 2
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Crachá  1 2

A CONTRATADA deverá submeter amostra do uniforme em até 5 (cinco) dias contados do início da
vigência do contrato, para aprovação por parte da Contratante, do modelo, cor e qualidade do
tecido, estando resguardada ao IFRN o direito de exigir a substituição daqueles julgados
inadequados, tendo a CONTRATADA a obrigatoriedade de apresentar nova amostra em 3 (três)
dias subsequente ao da reprovação; 

A CONTRATADA deverá providenciar para que os profissionais se apresentem no local de
prestação dos serviços trajando uniforme completo, no início da execução do contrato, fornecidos
às expensas da empresa. Os uniformes deverão ser entregues com todos os ajustes necessários,
de acordo com as medidas de cada empregado; 

As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os parâmetros
estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Norma Regulamentadora
do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE; 

A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da
execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06
(seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após
comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam às condições mínimas de
apresentação; 

No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

Não é permitido que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual
o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

Deverá ser criada uma conta vinculada, que somente será movimentada, para liberação do
pagamento direto das verbas aos trabalhadores.   conforme Artigo 121, § 3º, inciso III da Lei nº
14.133/2021. 

A escolha da Conta-depósito Vinculada para o tratamento do risco de descumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte da contratada se dá pelo fato deste
modelo já ter sido implementado no IFRN, sendo utilizado em outros contratos dos campi, inclusive
os vigentes. Além disso, os servidores já estão capacitados em relação a este modelo de controle
interno e o seu fluxo de processos já está consolidado no IFRN, não necessitando que esta incorra
em custos relativos à implementação de um novo modelo. 

Por outro lado, o Pagamento pelo Fato Gerador não possui uma boa relação custo-benefício.
Primeiramente, pelo fato de os servidores não estarem capacitados para operacionalização deste
modelo e os campi possuírem número reduzido de servidores. Ademais, como aponta a
pesquisadora Lorena Mendes, não existe experiências organizacionais suficientes para concluir
sobre a vantajosidade do Fato Gerador. Ao contrário, pela leitura dos procedimentos publicados, ele
pode representar custos ainda maiores para a Administração Pública, uma vez que exige o controle
sistemático de várias ocorrências futuras e incertas (ex.: licenças maternidade e paternidade,
ausência por acidente de trabalho, auxílio-doença e outras ausências legais). (Fonte:
https://gestgov. discourse.group/t/entrevista-sobre-conta-vinculada-lorena-mendes /11771). 

A fiscalização do serviço será realizada por Fiscal do Contrato especialmente designado, na forma
prevista na Lei nº 14.133 /2021. 
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Ocorrendo o desaparecimento de bens ou danos ao patrimônio da Contratante, evitáveis pelo
cumprimento das rotinas contratuais, responderá a CONTRATADA pelo prejuízo, apurado em
procedimento próprio, respeitado o contraditório e a ampla defesa, instruído, dentre outros
elementos pertinentes, com o boletim de ocorrência, quando poderá escusar-se da
responsabilidade caso manifeste o perfeito cumprimento de suas obrigações contratuais; 

Não afastada a responsabilidade da CONTRATADA, a reparação do dano operar-se- á
preferencialmente mediante a substituição do bem desaparecido ou danificado por outro idêntico ou
de qualidade superior; 

Não havendo o pagamento por parte da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o valor
apurado, conforme a cláusula anterior, será descontado da garantia oferecida ou da próxima fatura
mensal; 

A CONTRATADA é responsável por substituir, no prazo de 2 (duas) horas, em caso de eventual
ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo
identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
IPCA. 

A CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 60 (sessenta) dias,
contado da data do fornecimento, pela contratada, da documentação comprobatória da variação de
custos a serem repactuados. 

Deverá ser cobrada uma garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021, no percentual de 5%, conforme regras previstas no contrato. 

Sob a contratação não incide o tratamento diferenciado para Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte previsto no Decreto nº 8.538/2015, uma vez que o item possui valor superior a R$
80.000,00 (oitenta mil reais). Além disso, a divisão do objeto causaria prejuízo ao conjunto da
contratação, aumentando os custos e prejudicando a execução e fiscalização do contrato. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades foi obtida por meio de consulta aos contratos atualmente vigentes
para o mesmo objeto, conforme constam nas cópias dos contratos em anexo.  O aumento do
número de postos também não é viável uma vez que elevaria muito o valor da contratação. 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.405.392,72

A pesquisa de preços foi realizada observando as orientações contidas na legislação vigente e
mediante a utilização dos parâmetros da IN 65/2021. 

Para a composição da planilha de custos foram considerados as obrigações e benefícios
previstos na , bem como pesquisa realizada no móduloConvenção Coletiva RN000117/2024
pesquisa de preços do Portal de Compras do Governo Federal para o fardamento e materiais. 
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Alguns itens não foram encontrados no Portal de Compras do Governo Federal, sendo então
feita a pesquisa em sítios eletrônicos especializados de domínio amplo (como é o caso do
cofre, cinto de guarnição, arma de fogo e projétil para revólver). 

Foi realizado, ainda, uma busca referente aos valores dos postos em outras contratações
similares realizadas pela Administração Pública, para verificar se os valores obtidos na planilha
estão de acordo com os praticados em outras contratações.  O resultado da pesquisa
comprovou que os valores estimados na Planilha de Preços por posto estão compatíveis com
os praticados em outras contratações similares feitas pela Administração Pública.

Foi utilizado a presente convenção coletiva cuja vigência é do período de 01º de fevereiro de
2024 a 31 de janeiro de 2025 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro.

Caberá então a empresa licitante se basear na convenção coletiva de trabalho
supracitada para elaborar sua planilha de custos.

A Constituição Federal prevê, no seu art. 37, XXI, a contratação de obras, serviços, compras e
alienações mediante a observação do princípio da isonomia, assegurando a todos os
concorrentes a igualdade de condições. A obrigatoriedade da aplicação do princípio é reiterada
na Lei de Licitações

Dessa forma, será uma disputa pautada na igualdade se todos os licitantes estiverem
disputando com base de preço orçado com a mesma CCT.

Como resultado, foi obtido o valor de referência de R$ 1.405.392,72 (Um milhão, quatrocentos
e cinco mil, trezentos e noventa e dois reais e setenta e dois centavos).

Após a conclusão da planilha, foi detalhado os custos conforme observado na Planilha de
Custos e no Mapa Comparativo da Pesquisa de Preços anexado ao processo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Considerando a natureza dos serviços a serem contratados, não haverá parcelamento, uma vez
que se trata de um único item que é a contratação do serviço de vigilância armada e ostensiva, ou
seja, trata-se de um objeto indivisível.  

A licitação será realizada em grupo único de itens devendo o licitante oferecer proposta para todos
os itens que o compõe.

O critério de julgamento adotado será menor preço global do grupo, observadas as especificações
e exigências contidas neste instrumento, no edital e demais anexos.

A opção por agrupamento em grupos de itens a serem adquiridos é considerada lícita, desde que
possuam mesma natureza e que guardem relação entre si, conforme disposto no Acórdão 5.260
/2011 - 1ª Câmara, Acórdão 861/2013 Plenário, TC006.719/2013- 9, relatora Ministra Ana Arraes,
de 10/04/2013.

O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o
objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda
de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas.
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Porém, diante das peculiares circunstâncias do caso concreto considerou-se que a licitação por
itens isolados poderia trazer indesejáveis riscos à administração pública, mostrando-se adequado,
pois, o agrupamento desses itens em grupo único, com elementos de mesmas características, de
modo a gerar posteriormente um único contrato com uma única empresa, de modo a otimizar a
gestão e fiscalização do serviço. Além disso, a licitação por itens isolados poderia causar o
desinteresse das empresas em participarem do certame.

Diante do exposto, entende-se que o não parcelamento, nesse caso, não acarretará prejuízo para o
conjunto da solução ou perda de economia de escala, nem prejudicará a ampla concorrência e
ampliação da competitividade, sendo mais vantajoso para administração, uma vez que facilita a
própria execução do contrato, pois caso haja sinistro, a atribuição de responsabilidade será
direcionada a empresa prestadora do serviço. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o
objetivo desta contratação seja atingido. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação foi inserida no Plano Anual de Contratações do ano de 2024, tendo em vista a
necessidade de continuação na prestação do serviço, assim como no Plano de Atividades 2024 em
consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), conforme planejado no plano de
atividades IE - Infraestrutura - DIENG, Processos: 9 - Segurança Patrimonial.

Logo, a contratação está alinhada com as soluções criadas no planejamento a fim de atender as
demandas existentes conforme histórico das necessidades do IFRN. Pólo Agreste do 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A referida contratação visa:

Resguardar a incolumidade do patrimônio público e das pessoas no âmbito desta 
administração;  
Garantir condições de segurança, estabilidade e consistência para o bom funcionamento das 
atividades finalísticas do órgão;  
Garantir adequada aplicação dos recursos públicos por meio da contratação de empresa 
especializada na atividade de vigilância (atividade meio), visando a atingimento do interesse 
público, por meio da consecução da missão do órgão, com eficiência e eficácia.

13. Providências a serem Adotadas

As providências a serem tomadas dizem respeito à fiscalização quanto a entrega inicial dos
materiais básicos como revólver e munição e a designação de um servidor para atuar como fiscal
do contrato. 
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14. Possíveis Impactos Ambientais

Entre os impactos ambientais identificados estão aqueles relacionados ao consumo excessivo de
água e energia elétrica e a geração de resíduos decorrentes da execução do serviço. Além disso,
figura-se como impacto também o dano causado por acidentes de trabalho. 

Para mitigar os impactos, deverá ser exigido da contratada a adoção das práticas e critérios de
sustentabilidade discriminados no item “Descrição dos requisitos da contratação” deste Estudo
Técnico Preliminar, como, por exemplo, fornecer EPIs, realizar treinamentos, adotar copos não
descartáveis, evitar o uso de pilhas, dando preferência por baterias recarregáveis em equipamentos
como a lanterna. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A viabilidade da contratação decorre do fato de que se trata de um objeto de natureza comum,
passível de ser ofertada por um grande número fornecedores. Além disso, ressalta-se que a
contratação está alinhada ao planejamento estratégico da Instituição e tem previsão orçamentária
alicerçada no Plano Anual de Contratações para o ano de 2024.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

KEZIA ARACHELLI DE LIRA SILVA CRUZ
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/05/2024 às 17:32:48.

 

 

 

 

 

 

AGOSTINHO LEAL BEZERRA JUNIOR
Membro Técnico

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CARLOS MAGNO FERREIRA DA SILVA
Membro Técnico

 

 

 

 

 

 

MAURICIO TAVARES BARBOSA
Membro Técnico

 

 

 

 

 

 

FRANCISCA SIMONELY DE VASCONCELOS
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ADRIANE DE MORAIS FERREIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ALINE HORACIO DA COSTA AQUINO
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

LUIZ HENRIQUE MEDEIROS DA COSTA
Membro da comissão de contratação
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SAMIR DE CARVALHO COSTA
Membro da comissão de contratação
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Ministério da EducaçãoMinistério da Educação

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do NorteInstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte

REITORIAREITORIA

Rua Dr. Nilo Bezerra Ramalho, 1692, Tirol, Natal/RN - CEP 59015-300

Fone: (84) 4005-0768, (84) 4005-0750

MCPP 4/2024 - NURELIC/DIAD/DG/SGA/RE/IFRN

MAPA COMPARATIVO DE PESQUISA DE PREÇOS

Processo: 23134.000558.2024-51

Objeto: Contratação de serviço de vigilância para o Pólo Agreste do IFRN (Campus São Gonçalo do Amarante

(gerenciador), Macau e João Câmara), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de

Referência nº 01/2024 UASG 154582.

Requisitante: 

COSGEM/SGA / COSGEM/MC / COSGEM/JC

1. Pesquisa de preços

A pesquisa de preços foi realizada observando as orientações contidas na legislação vigente e mediante a utilização dos

parâmetros da IN 65/2021, tendo sido todo o processo de pesquisa consolidado no presente documento.

2. Análise dos preços coletados

Inicialmente, conforme mostra relatório em anexo com a série de preços coletados no módulo “pesquisa de preços” do

Portal de Compras do Governo Federal foi realizado o levantamento dos valores relativos ao fardamento e aos materiais a

serem disponibilizados. Alguns itens não foram encontrados no Portal de Compras do Governo Federal, sendo então feita

a pesquisa em sítios eletrônicos especializados de domínio amplo (como é o caso do cofre, cinto de guarnição, arma de

fogo e projétil para revólver). Os quadros a seguir, cujos valores foram obtidos por meio da metodologia da média

aritmética simples, mostram a memória de cálculo.

UNIFORME

DESCRIÇÃO
QUANT. POR

VIGILANTE

QUANT.

POR

POSTO

VALOR

UNITÁRIO

CUSTO TOTAL

ANUAL

CUSTO

TOTAL

MENSAL

Calça comprida 2 4  R$       88,00  R$     352,00  R$         29,33

Camisa manga curta 2 4  R$       57,31  R$     229,24  R$         19,10

Par de meias 2 4  R$       10,30  R$       41,20  R$           3,43

Par de coturno 1 2  R$      300,96  R$     601,92  R$         50,16

Japona (Jaqueta) 1 2  R$      162,66  R$     325,32  R$         27,11

Cinto nylon 1 2  R$       84,00  R$     168,00  R$         14,00



Quepe (boné) 1 2  R$       17,45  R$       34,90  R$           2,91

Distintivo tipo broche 1 2  R$         8,97  R$       17,94  R$           1,50

Crachá 1 2  R$         2,22  R$         4,44  R$           0,37

TOTAL  R$  1.774,96 R$        147,91

Por empregado R$         73,96

MATERIAIS/EQUIPAMENTOS - DURÁVEIS - CUSTO MENSAL DE DEPRECIAÇÃO

DESCRIÇÃO

QUANT.

POR

VIGILANTE

QUANT.

POR

POSTO

VALOR

UNITÁRIO

VIDA

ÚTIL

ANOS

DEPRECIAÇÃO

ANUAL

CUSTO

TOTAL

ANUAL

CUSTO

TOTAL

MENSAL

Tonfa 1 2
 R$      

31,57
10 10% R$ 6,31  R$    0,53

Revólver calibre 38 +

Registro +

Manutenção

1 2
 R$  

6.121,53
20 20% R$ 612,15  R$   51,01

Projétil para revólver

calibre 38

1

BLISTER(10

UNIDADES)

2
 R$     

123,80
10 10% R$ 24,76  R$    2,06

Cinto de guarnição 1 2
 R$      

48,19
10 10% R$ 9,64  R$    0,80

Cofre 1 1
 R$     

139,99
10 10% R$ 14,00  R$    1,17

Colete Balístico Nível

II - A
1 2

 R$  

1.653,33
5 20% R$ 661,33  R$   55,11

Coldre 1 2
 R$      

51,10
10 10% R$ 10,22  R$    0,85

TOTAL R$  1.338,42 R$ 111,53

Por

empregado
R$   55,77

MATERIAIS/EQUIPAMENTOS – NÃO DURÁVEIS

DESCRIÇÃO

QUANT.

POR

VIGILANTE

QUANT.

POR POSTO

VALOR

UNITÁRIO

CUSTO

TOTAL

ANUAL

CUSTO

TOTAL

MENSAL



Porta Tonfa 1 2  R$       19,30  R$       38,60  R$           3,22

Apito 1 2  R$       13,30  R$       26,60  R$           2,22

Lanterna LED Recarregável

(bateria)
1 1  R$       41,58  R$       41,58  R$           3,47

Livro de Ocorrência (livro ata,

capa dura, na cor preta)
1* 1  R$       16,60  R$       16,60  R$           1,38

TOTAL  R$     123,38 R$         10,28

Por

empregado
 R$           5,14

*Uma unidade inicial, de uso comum, porém nunca deixar

faltar, sempre repor antes do preenchimento total.

QUADRO RESUMO  DE CUSTOS   

UNIFORME  R$       73,96

MATERIAIS  R$       60,91

Os valores para compor a planilha de custo de cada posto, tomou por base a Convenção Coletiva RN000117/2024,

conforme “Planilha de Custos dos Postos” anexado ao processo.

Foi realizado, ainda, uma busca referente aos valores dos postos em outras contratações realizadas pela Administração

Pública, para verificar se os valores obtidos na planilha estão de acordo com os praticados em outras contratações.

POSTO

CONTRATO

234/2023 -

CURRAIS

NOVOS

CONTRATO

119/2023 -

SANTA CRUZ

CONTRATO

80/2019 - JC

CONTRATO

65/2019 - MC
PREÇO MÉDIO

Posto de serviço de

vigilância

NOTURNA

armada, de

12 horas de

segunda - feira a

domingo, em turno

de

12x36, totalizando

360 horas

envolvendo 02

 R$   11.300,00  R$   11.138,92  R$      12.464,82  R$   12.804,08  R$   11.926,96



vigilantes.

HORÁRIO: 18:00H

ÀS 06:00H

Conforme CBO:

5173-30.

Posto de serviço de

vigilância DIURNA

armada, de 12

horas. Este posto

de Serviço será

ofertado durante

todo o ano, apenas

nos sábados,

domingos e

feriados

municipais,

estaduais, federais

e pontos

facultativos

em turno de 12x36

envolvendo 02

vigilantes.

HORÁRIO:06:00H

ÀS 18:00H.

Conforme CBO:

5173-30

 R$     3.600,00  R$     3.349,44  R$         3.918,99  R$     3.850,04  R$     3.679,62

O resultado da pesquisa comprovou que os valores estimados na Planilha de Preços por posto estão compatíveis com os

praticados em outras contratações da Administração Pública.

POSTO
PREÇO PLANILHA

DE CUSTOS

PREÇO

CONTRATAÇÕES

SIMILARES

Posto de serviço de vigilância NOTURNA

armada, de

12 horas de segunda - feira a domingo, em

turno de

12x36, totalizando 360 horas envolvendo 02

vigilantes. HORÁRIO: 18:00H ÀS 06:00H

Conforme CBO: 5173-30.

 R$   14.855,50  R$   11.926,96

Posto de serviço de vigilância DIURNA

armada, de 12

horas. Este posto de Serviço será ofertado

durante

todo o ano, apenas nos sábados, domingos

e feriados

municipais, estaduais, federais e pontos

facultativos

em turno de 12x36 envolvendo 02 vigilantes.

HORÁRIO:06:00H ÀS 18:00H. Conforme

CBO:

5173-30

 R$  4.533,08   R$     3.679,62

3. Valores de referência



Cumpridas as etapas, chegou-se aos valores de referência dos itens a serem licitados. O preço estimado total da

contratação é de R$ 1.405.392,72 (R$ 1.405.392,72 (Um milhão, quatrocentos e cinco mil, trezentos e noventa e dois reais e

setenta e dois centavos). Foi considerado o período de 2 (dois) anos e será adotado o critério de julgamento

menor preço global.

GRUPO 1 - ÓRGÃO GERENCIADOR-  IFRN CAMPUS SÃO GONÇALO DO AMARANTEGRUPO 1 - ÓRGÃO GERENCIADOR-  IFRN CAMPUS SÃO GONÇALO DO AMARANTE

Item Profissional Unidade de medida quantidade Valor unitário Meses Valor total

1 vigilante 12x36 Noturno posto 1 R$ 15.205,00 24 R$ 364.920,00

2

vigilante 12x36 Diurno -

sábados domingos e

feriados

posto 1 R$ 4.575,87 24 R$ 109.820,88

Valor total R$ 474.740,88

Valor mensal R$ 19.780,87

GRUPO 2 - ÓRGÃO PARTICIPANTE-  IFRN CAMPUS MACAUGRUPO 2 - ÓRGÃO PARTICIPANTE-  IFRN CAMPUS MACAU

Item Profissional Unidade de medida quantidade Valor unitário Meses Valor total

3 vigilante 12x36 Noturno posto 1 R$ 14.855,50 24 R$ 356.532,00

4

vigilante 12x36 Diurno -

sábados domingos e

feriados

posto 1 R$ 4.533,08 24 R$ 108.793,92

Valor total R$ 465.325,92

Valor mensal R$ 19.388,58

GRUPO 3 - ÓRGÃO PARTICIPANTE-  IFRN CAMPUS JOÃO CÂMARAGRUPO 3 - ÓRGÃO PARTICIPANTE-  IFRN CAMPUS JOÃO CÂMARA

Item Profissional Unidade de medida quantidade Valor unitário Meses Valor total

5 vigilante 12x36 Noturno posto 1 R$ 14.855,50 24 R$ 356.532,00

6

vigilante 12x36 Diurno -

sábados domingos e

feriados

posto 1 R$ 4.533,08 24 R$ 108.793,92

Valor total R$ 465.325,92

Valor mensal R$ 19.388,58

VALOR TOTAL GERALVALOR TOTAL GERAL R$ 1.405.392,72R$ 1.405.392,72

Luiz Henrique Medeiros da Costa - Matrícula SIAPE 3011790

Kézia Arachelli de Lira Silva Cruz - Matrícula SIAPE 2074741

Agentes Responsáveis pela Pesquisa

São Gonçalo do Amarante/RN, 2024.  




